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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA VIGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 4 DE JUNHO DE 2014, ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.  

Às quatorze horas e cinquenta e três minutos do dia quatro de junho do ano de dois mil e quatorze, na sala número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Rodrigo Rollemberg, Presidente Eventual, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos com a presença dos Senadores Eduardo Suplicy, José Pimentel, Rodrigo Rollemberg e Flexa Ribeiro. Deixam de comparecer os Senadores Delcídio do Amaral, Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Cristovam Buarque, Vanessa Grazziotin, Eduardo Braga, Valdir Raupp, Roberto Requião, Vital do Rêgo, Romero Jucá, Luiz Henrique, Ivo Cassol, Francisco Dornelles, Kátia Abreu, Aloysio Nunes Ferreira, Cyro Miranda, Alvaro Dias, José Agripino, Jayme Campos, Armando Monteiro, João Vicente Claudino, Cidinho Santos e Antonio Carlos Rodrigues. A Presidência declara aberta a reunião, esclarecendo que esta tem como objetivo a realização de audiência pública, a fim de subsidiar as atividades do Grupo de Trabalho sobre Política Tributária e Sustentabilidade, criado pela Comissão de Assuntos Econômicos, em atendimento aos Requerimentos da Comissão de Assuntos Econômicos nºs 28 e 29 de 2014, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg e outros, tendo como expositores os Srs. Bastiaan Philip Reydon, Professor da Universidade de Campinas – Unicamp, Justiniano Neto, Secretário do Programa Municípios Verdes do Governo do Estado do Pará, Caio Luiz Carneiro Magri, Diretor de Operações, Práticas Empresariais e Políticas Públicas do Instituto Ethos, André Luis Saraiva, Diretor da Área de Responsabilidade Socioambiental da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica – Abinee, e Jonathas Durães Junior, Diretor do Departamento de Limpeza Urbana da Prefeitura Municipal de Guarulhos. Após a exposição dos convidados, nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezesseis horas e dezesseis minutos, lavrando eu, Adriana Tavares Sobral de Vito, a presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente Eventual e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro taquigráfico.
Senador Rodrigo Rollemberg 
Presidente Eventual da Comissão de Assuntos Econômicos
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(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Declaro aberta a 23ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, que tem como objetivo subsidiar as atividades do grupo de trabalho sobre política tributária e sustentabilidade, criado pela Comissão de Assuntos Econômicos.

Convido para fazer parte da Mesa o Sr. Jonathas Durães Junior, Gestor do Departamento de Limpeza Urbana da Prefeitura Municipal de Guarulhos, representante da Prefeitura Municipal de Guarulhos.

Agradeço a sua presença.

Convido também o Sr. André Luís Saraiva, Diretor da Área de Responsabilidade Socioambiental da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee).

Seja bem-vindo!

Convido o Sr. Bastiaan Philip Reydon, Professor da Universidade de Campinas (Unicamp).

Seja bem-vindo!

Convido o Sr. Caio Luiz Carneiro Magri, Diretor de Operações, Práticas Empresariais e Políticas Públicas do Instituto ETHOS.

Seja bem-vindo, Caio!

Estamos aguardando o Sr. Justiniano Neto, Secretário do Programa Municípios Verdes do Governo do Estado do Pará.

Registro, aqui, com satisfação, a presença do Sr. André Lima, representando o Ipam, Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia, que foi um dos inspiradores deste seminário, que considero da maior importância.

Ontem, já tivemos uma primeira audiência pública sobre esse tema, com a participação de diversas instituições, que trouxeram suas preocupações e propostas a respeito de termos uma política tributária que leve a questão da sustentabilidade em conta. Foi um rico debate.

O objetivo desse grupo é apresentar, ao final dos trabalhos, uma proposta para reflexão da Comissão de Assuntos Econômicos, porque, na definição da política tributária, nós devemos levar em conta tanto aspectos de uma política que seja socialmente justa, que possa promover a equidade, que possa promover justiça social, mas que também tenha os olhos voltados para a questão da sustentabilidade.

Repito: foi um debate rico que fizemos ontem. Portanto, eu não tenho dúvida de que hoje não será diferente, pela qualidade dos convidados.

Eu estou muito honrado com a presença de vocês.

Vamos iniciar. Será dado o tempo de 15 minutos para cada convidado.

Ouviremos, inicialmente, o Sr. Jonathas Durães Junior, Gestor do Departamento de Limpeza Urbana da Prefeitura Municipal de Guarulhos.

O SR. JONATHAS DURÃES JUNIOR – Muito boa tarde a todos os presentes!

Gostaria de iniciar agradecendo ao Senador o convite, em nome do Prefeito Sebastião Almeida, para relatar aqui parte do nosso tratamento de resíduos no Município de Guarulhos, São Paulo.

Primeiramente, vou posicioná-los a respeito de Guarulhos, que faz parte da região Metropolitana de São Paulo, que é a segunda economia do Estado, oitava economia do Brasil, com uma área de 320km2 e 1,3 milhão habitantes.

Temos aqui umas fotos da cidade.

Dados gerais do Município: indústrias: por volta de 4 mil; empresas que trabalham com construção civil: 961; comércio: 17,8 mil; serviços: 14.752 mil; a evolução populacional, notando-se apenas a taxa de crescimentos anual não está acompanhando, está por volta de 1% hoje.

Muito bem.

Guarulhos já possui um plano diretor de resíduos sólidos, que foi construído de forma participativa, transparente e democrática, em que foram feitas cinco oficinas: a primeira, tratando do diagnóstico; a segunda, do prognóstico; a terceira, quarta e quinta relativas, respectivamente, a resíduos da construção civil, resíduos secos recicláveis e, por último, resíduos úmidos. Ele foi concluído em agosto de 2011, portanto, um ano antes do estabelecido na 12.305.

Os três pilares do plano diretor: basicamente, a formação de técnicos envolvidos; a mobilização e educação ambiental da população e, por último, um modelo tecnológico eficiente e eficaz.

Aqui a hierarquia dos resíduos no tratamento, conforme, inclusive, reza a 12.305, – sempre há essa preocupação –, primeiro, da não geração; redução; reutilização; reciclagem; tratamento e, por último, a disposição final adequada dos rejeitos.

Aqui nós temos a gama de resíduos que foram tratados no nosso plano diretor, a respeito do qual eu vou dar mais ênfase a parte dos resíduos da construção civil e dos recicláveis secos, porque é o que mais interessa hoje aqui relacionado ao tema.

Aqui é uma ideia dos volumes que são tratados hoje diariamente em Guarulhos na coleta convencional, ou seja, a coleta domiciliar, por volta de 1.223 toneladas/dia. Na coleta seletiva de secos, em que todo o recolhimento, de acordo com os programas, que eu vou expor daqui a pouco, temos 11 toneladas/dia, e, por último, o RCD – Resíduo da Construção e Demolição – e volumosos, o que é recolhido nos pontos de entrega voluntário, ou seja, aquele de responsabilidade pública do pequeno gerador, 147 toneladas/dia.

Aqui é só para vocês terem a ideia do pequeno gerador, ou seja, aquele munícipe que faz uma reforma na casa ou vai fazer alguma construção, ele, então, direciona os resíduos dele da construção para o ponto de entrega voluntária – ali à direita –, depois um caminhão, fazendo a retirada, em uma caçamba metálica do tipo Brooks.

Esse resíduo classe A é, depois, direcionado à usina de beneficiamento desse resíduo e é transformado em agregado reciclado, que vocês estão vendo aqui do lado direito; aqui onde eles são aplicados, ou seja, na manutenção de vias de terra do Município.

Aqui uma outra utilização que nós fizemos para a estabilização de córregos com gabião, onde fazemos o enchimento com esse entulho.

E também, por último, não menos importante, o envelopamento de tubulação. Esse tipo de resíduo tem se comportado muito bem.

Esses são bloquetes, que a prefeitura fabrica diretamente com pessoal próprio.

E aqui temos a utilização desses bloquetes numa pavimentação de rua em Guarulhos, através do sistema de mutirão.

Aqui, apenas para dar um ideia, está o mapa do Município onde temos os pontos que podem ser feitas as entregas desse tipo de resíduo. Basicamente, os mais importantes são o de cor verde, que estão implantados; o amarelo e o vermelho são os projetados e os programados.

Bom, agora nós vamos falar um pouco da coleta do resíduo seco reciclável.

Existe o programa de coleta seletiva solidária, composto basicamente dos subprogramas do circuito porta a porta, que é basicamente a prefeitura passar em determinados bairros retirando esse resíduo seco, ou, também como subprograma, a nossa secretaria recicla, porque nós também temos que dar o exemplo, nós temos que fazer o recolhimento dentro dos próprios da prefeitura. Nos PEVs – Pontos de Entrega Voluntária –, apesar de eles não serem concebidos para o resíduo seco, nós abrimos essa possibilidade de o munícipe fazer a entrega desse resíduo até que a gente consiga atingir 100% da área do Município. E, por último, a nossa escola recicla, onde são recolhidos esses resíduos secos da rede municipal escolar.

Aqui, para vocês terem a ideia, no programa, nós temos dois pilares importantes, que é a mobilização social e a educação ambiental.

Aqui, os pontos azuis, são as escolas municipais, em que fazemos a retirada desse resíduo seco.

Aqui são os próprios, da prefeitura, para vocês terem uma ideia do tamanho desse programa.

O circuito porta a porta, em que temos uma cooperativa e, através dessa cooperativa, a coleta passa por determinados bairros. Infelizmente, hoje, nós só temos nove bairros abrangendo basicamente 15.705 domicílios. Isso é relativamente pouco. Esse é uma meta que estamos, arduamente, tentando atingir, ou seja, estamos tentando aumentá-la. No começo, eu expus uma célula em que nós temos, hoje, por volta de 390 mil domicílios. Então, vocês podem ver que é relativamente pequeno ainda.

Aqui são os Pontos de Entrega Voluntária (PEVs).

Aqui a evolução de programa da coleta seletiva solidária. Aqui eu quis mostrar basicamente a evolução do ano de 2005 até 2013, onde 2005 nós não tínhamos praticamente nada e hoje nós já temos por volta de 2 toneladas.

Todos esses resíduos secos são direcionados a uma cooperativa de catadores – aqui está a foto dessa cooperativa.

Em 2012, nós tínhamos 73 cooperados com a retirada mensal de R$590,00, em comparação com o salário mínimo de R$622,00.

 Em 2013 nós tivemos, em média, 80 cooperados, em que eles tiveram uma retirada de R$1.063,00, em comparação ao salário mínimo de R$678,00. 

Aqui uma foto da cooperativa.

Aqui a formação com os cooperados, e também o projeto de mobilização do catador autônomo, que colabora com esse programa.

Mais uma foto da mobilização social de catadores.

E, por último, com relação aos resíduos, eu só coloquei esse daí, que é relativo à compostagem. Nós temos, hoje, um projeto piloto de compostagem acelerada em leiras, em que nós fazemos a coleta seletiva do úmido de um restaurante popular na cidade, e estamos aí em fase de teste de qual melhor maneira de fazermos essa compostagem: ou pelo sistema convencional ou, o que tem-se mostrado muito interessante, através da compostagem acelerada que deixa de gerar chorume.

 Guarulhos também possui o IPTU verde desde 2010. É uma lei em que nós fomentamos, entre outras ações, até a separação dos resíduos sólidos em condomínios horizontais ou verticais, onde o munícipe pode ter até 5% de desconto, desde que ele faça a coleta seletiva entre outros, como a captação de água de chuva, o reuso de água, sistema de aquecimento hidráulico e solar e construções com materiais sustentáveis.

Próxima, por favor.

Eu também gostaria de citar aqui que Guarulhos trabalha em conjunto com seus vizinhos, através do Condemat, que é o Consórcio de Desenvolvimento dos Municípios do Alto Tietê, composto por 11 Municípios. Nesse grupo de trabalho, nós temos uma parte só para resíduos, justamente para que nós, em conjunto, tratemos de todas essas dificuldades que possuímos, que são comuns a todos.

Próximo, por favor.

Tudo isso já foi falado... Então, entre outras coisas, para aumentar a vida útil do nosso aterro sanitário.

É isso daí.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Muito obrigado, Dr. Jonathas Durães Junior, Gestor do Departamento de Limpeza Urbana da Prefeitura Municipal de Guarulhos pela contribuição que traz ao debate.

Vamos ouvir agora o Sr. André Luis Saraiva, Diretor da Área de Responsabilidade Socioambiental da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee).

O SR. ANDRÉ LUIS SARAIVA – Como o tempo é curto, vai ser uma nanoapresentação, Senador.

Eu pediria que você, a cada 10 segundos, pudesse mudar o eslaide. Eu vou fazer um breve resumo, para que a gente possa acelerar o debate.

Quem é a Abinee? A Abinee foi fundada em 1963, representa 600 empresas do setor, comporta 180 mil trabalhadores e representa 3,2% do PIB.

As indústrias integradas do sistema são divididas em 10 áreas setoriais e incorporam mais de 1.200 NCM.

Então, Senador, quando usar a palavra eletroeletrônico tem que ter aí um cuidado excessivo, porque nós vamos desde o pen drive até a turbina.

Próxima, por favor.

A política nacional determinou, no art. 33, a obrigatoriedade de estruturar e implementar sistemas de logística reversa. Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso; os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores e esses, sim, terão a obrigatoriedade de dar a destinação ambientalmente adequada desses produtos.

 O Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, criou o Comitê Interministerial; estabeleceu a implantação da Logística; solicitou o desenvolvimento do estudo de viabilidade técnica e econômica para implementação; definiu as metas qualitativas ou quantitativas e estipulou o Grupos Técnicos Temáticos (GTT), que teve a coordenação do MDIC. Dentro dessa coordenação do MDIC esses foram os passos. A Abinee teve a relatoria e a coordenação foi do próprio Ministério. Nós tivemos reuniões mensais de maio de 2011 a 2012. A proposta foi apresentada pela indústria, e ela foi separada, Senador. Ela foi apresentada também pelo comércio, que tinha obrigatoriedades diferentes das nossas. E foi efetuada pela ABDI a licitação para que a Inventta, que foi a empresa que levou a proposta, pudesse realizar o estudo de viabilidade técnico-econômica para implementação do acordo setorial. 

 Nós dividimos em quatro linhas – linha branca, marrom, verde e azul – e, dentro de cada uma das linhas, nós identificamos, junto aos órgãos estaduais de meio ambiente, qual era a necessidade ou a demanda vinda da população pelos primeiros produtos sobre os quais recaem uma responsabilidade mais imediata. Então, eles estão aí disponíveis. Não vou citá-los todos.

Essa é a venda por regiões, como é que os eletroeletrônicos estão disponibilizados em nosso País por linha. Então, há uma concentração mais ou menos muito relativa em relação ao PIB, e a gente acaba percebendo a Região Sudeste, seguida da Região Sul e Nordeste, depois o Centro-Oeste e a Região Norte.

Uma das dificuldades que nosso País enfrenta é a questão de que mais de 50% de nós, brasileiros, compramos itens piratas no último ano. A mulher rica é a que mais compra a pirataria. Sete milhões de produtos piratas são apreendidos em operação, e a penetração no mercado informal por produto.

O que me chama a atenção nesta tela, Senador, é que nós temos, de acordo com uma portaria, duas formas de tratar esse eletroeletrônico apreendido. Ele pode ser incorporado na atividade pública ou ele pode ser leiloado e volta de novo, para que a população tenha que arcar com os custos da destinação futura desse equipamento.

Próximo.

Esse é o posicionamento dos recicladores instalados no País. Nós possuímos, em média, só 16 recicladores, concentrados dessa forma para atender à logística reversa. Não me parece um tanto quanto razoável nós gastarmos mais em transportes do que em reciclagem para atender a esse assunto. Então, tem que ser feito algo.

Nós acionamos a Associação Brasileira de Normas Técnicas e conseguimos a publicação da NBR 16156, em 2013, que disciplina os requisitos para as atividades de manufatura reversa dos eletroeletrônicos.

Estes são os Raios X do comportamento da nossa sociedade: 35% de nós guardamos, 29% de nós doamos, 19% de nós vendemos, 7% de nós jogamos no lixo e 10% de nós fazemos outros, inclusive a coisa certa.

Esses são os caminhos que o eletroeletrônico toma no nosso País. Aquilo que está em laranja é aquilo sobre o qual a indústria, aqui localizada, tem gerência. Os demais meios, modos e formas, o senhor pode perceber que vai ser um tanto quanto complicado nós administrarmos todas essas rotas.

No final da complementação, na visão da indústria, nós entendemos que esses eram os pontos que deveriam ser tratados com muita clareza, porque "incoordenável" pela própria inclusão dos ministérios, que era uma política fiscal simplificada para a movimentação dos eletroeletrônicos no País.

Empresas de reciclagem técnica legalmente adequadas. Nós conseguimos a norma. Então, esse passo está superado.

Definição da periculosidade dos resíduos de equipamentos eletroeletrônicos.

Esse é um item muito importante, Senador, porque se o Ibama não deliberar uma instrução normativa que torne o eletroeletrônico um produto não perigoso, a Política Nacional de Resíduos Sólidos não vai atingir o seu objetivo de inclusão. Pelo contrário, ela vai excluir, porque só pessoas extremamente capacitadas é que poderão movimentar esse produto após entregue pelo consumidor.

Tratativa unificada de norma de manuseio, transporte e armazenamento; dificuldade de transporte em algumas regiões. Toda a Região Amazônica. Já tivemos conversas com o Exército, com o Comandante daquela região, porque muito ali vai ser feito de balsa, e nós teremos que ter um controle redobrado.

Complexidade da reciclagem.

O senhor viu o tamanho do problema no mapa com esse assunto: dificuldade de dispor rejeitos de forma ambientalmente adequada; política federal para definição, num balanço financeiro quanto à provisão de recursos para custear os processos de logística, desoneração, incentivos e benefícios; e um sistema unificado de informação de processos de logística reversa.

O estudo contratado pela ABDI, que foi realizado pela Inventta, por incrível que pareça conseguiu sintetizar, dos dez problemas ou desafios que víamos para o setor, eles culminaram com a responsabilidade e a forma de custeio dos órfãos, obrigação do termo de doação, resíduo considerado material perigoso, modelo de rateio das despesas entre os fabricantes e o comércio, promoção da adesão ao sistema, viabilização de reuso e rateio de despesas entre stakeholders do comércio.  

O Governo tem uma parcela muito importante nesse assunto, Senador, porque, dos eletroeletrônicos, o Governo é comprador de quase 40% da nossa produção. E o Governo compra pela 8.666 e por isso ele compra pelo menor preço, e não pelo melhor preço. Com isso produtos importados concorrem de forma desleal, sem isonomia de comportamento.

Então, uma das nossas reivindicações era que os licitantes ou as pessoas, para participar desse certame ou de outros, teriam que ter aderido ao acordo setorial ou serrem signatárias do mesmo.

Próximo.

Fomos surpreendidos, na manhã do dia 13/02/2013, com o edital de chamamento, que, por incrível que pareça, fez um Copi Cola do mesmo de lâmpadas, entendendo que a lâmpada é um pouco diferente de um eletroeletrônico.

Próximo.

As obrigações estabelecidas foi que, no prazo de 120 dias, até junho de 2013, nós teríamos que apresentar os sistemas, indicação dos produtos, descrição de todas as etapas, planos de comunicação, cronograma e as metas progressivas em até cinco anos. Cem por cento dos Municípios acima de 80 mil habitantes – um ponto para cada 25 mil habitantes era a regra do jogo – e recolhimento e destinação, 17% em peso dos produtos colocados no mercado um ano antes da assinatura do acordo setorial.

Este é um quadro que fica disponibilizado também: o que aconteceria se nós aplicássemos essa regra do jogo? No Distrito Federal, por exemplo, teríamos uma cidade com 106 pontos. Em São Paulo, nós teríamos 90 cidades com 1.304 pontos. Então, isso mostra uma discrepância de comportamento na elaboração do edital, quer dizer, foi elaborado por alguém que talvez não conhecesse como funciona o sistema.

Próximo.

Na nossa proposta dos equipamentos de informática, eles foram divididos entre a proposta de celulares, e entendemos que haveria a necessidade de se fazer uma unificação com o serviço, com as empresas de telefonia móvel de celular e pessoal, porque hoje, com certeza, o celular é o produto eletroeletrônico de maior evidência na nossa sociedade.

Próximo.

Aí ficaria como dentro do plano de perspectiva. Nós poderíamos implementar o cronograma dos equipamentos de informática.

Próximo.

Essa é a proposta de celulares, com o cronograma também abaixo.

Quando nós fizemos a proposta de entrega, em agosto de 2013, na reunião com o MMA, protocolada e assinada, entidades Abinee e Eletros, foi colocada uma situação agora condensada em seis itens, Senador: criação de uma entidade de controle e governança do sistema de logística reversa implementado; reconhecimento da não periculosidade, como comentei com o senhor; criação de uma norma legal que discipline a renúncia da titularidade – nós temos que disciplinar isso, porque o Código de Defesa do Consumidor prevê esse comportamento e esse direito a nós –; envolvimento vinculante de todos os atores no ciclo de vida do produto, signatários e não signatários do acordo setorial – queremos isonomia de comportamento para o importador, queremos que ele tenha as mesmas responsabilidades, assim como nós temos que ter as nossas responsabilidades quando exportamos nossos produtos –; e, em estudo, a participação pecuniária do consumidor, que é talvez o foco principal desta Comissão, que visa a tentar encontrar os caminhos econômicos para a implementação desse sistema.

Em resposta à nossa consolidação de proposta, o MMA elogiou quanto à evolução da mesma, sugestão de recomendação de melhorias – assim nós fizemos – e reconhecimento que os pleitos e condicionantes extrapolam as questões ambientais. Portanto, foram oficiados outros ministérios para auxílio da solução. E solicita que aguardemos um posicionamento dos ministérios para continuidade da discussão, visando à assinatura do acordo setorial.

Enquanto isso, nós contratamos um estudo da LCA, que, junto com a CNI, coordenou outros setores.

Por isso fica aqui, Senador, talvez, uma recomendação para que a CNI possa vir fazer uma apresentação específica desse estudo para os Srs. Senadores, para aprofundar e entender que a desoneração ou o incentivo, qualquer que seja ele intitulado, nas cadeias terão comportamentos diferentes, porque a incidência dos impostos não são isonômicas.

Por favor, próximo.

Esse é um caso básico. Os valores do produto e as margens estipuladas são simplesmente fictícias. Para que a gente possa construir um raciocínio: o produtor ou o importador tem o produto a R$100,00. Ele vende por R$150,00, com margem de 50%. O ICM, o PIS/Cofins proporcional, total da operação e assim sucessivamente com o distribuidor e com o varejista. Lá na ponta, o total de recolhimento representa 44,8%. Se o senhor olhar para um produto de 100, 44, 50 de margem foi quase para recuperar o imposto acrescido.

(Soa a campainha.)

O SR. ANDRÉ LUIS SARAIVA – Próximo.

O ecovalor não destacado na nota fiscal, e aí vai o nosso exercício de raciocínio. Quando ele aparece ou quando ele está embutido dentro do preço, quais são os impactos disso. Se ele não estiver destacado, se estiver inserido, a arrecadação de 44 vira 46,67, e depois a diferença em relação ao caso básico fica descrita ali.

Próximo.

Se ele for destacado e sobre ele não incidir impostos, nós teríamos a mesma base de 44,28, mas o preço ficaria significativos 5, conscientizando o consumidor que para cada produto haveria aí, talvez, uma tabela de reciclagem.

Próximo.

 Esse é um cálculo mais complexo, porque ele trabalha sobre a concessão de crédito presumido. Aí seria uma outra conta. 

(Soa a campainha.)

O SR. ANDRÉ LUIS SARAIVA – Mas como a apresentação vai ficar disponível, Senador, colocamo-nos à disposição junto com a CNI e com a LCA para fazer uma tarde somente desse estudo, para que possamos ter a escolha do melhor caminho.

Próximo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Agradeço-lhe, André, pela contribuição que o senhor traz a este debate.

Vou pedir a apresentação completa para colocá-la à disposição dos membros desta Comissão. Realmente há dados bastante interessantes para serem analisados.

Passo agora a palavra ao Sr. Bastiaan Philip Reydon, professor da Universidade de Campinas.

O SR. BASTIAAN PHILIP REYDON – Boa tarde a todos.

Agradeço ao Senador Rodrigo Rollemberg pelo convite.

Quero começar dizendo que não sou especialista em tributação. Eu trabalho basicamente na área de sustentabilidade em geral e na questão fundiária e os impactos da questão fundiária na questão ambiental. Mas, como economista e professor de Economia, tenho um interesse muito grande nessa área mais geral, mas não me sinto à vontade para entrar numa discussão mais profunda.

Então, sempre lembrando as dimensões da sustentabilidade, social, ambiental e econômica, eu vou me preocupar mais com a dimensão ambiental, lembrando sempre que nós estamos num caminho bastante temerário, em termos de globo, em termos de aquecimento global, e que o aquecimento global se expressa muito claramente no aumento da temperatura, no aumento dos níveis dos mares, na diminuição das neves no Hemisfério Norte, principalmente.

 Todas as informações coletadas ao longo dos últimos 20 anos pelo IPCC só estão se tornando mais graves. Eu, pelo menos, não tenho dúvida de que o ser humano, na Terra, com base nessa tabela, tem participado ativamente desse processo. Ou seja, nós estamos lançando cada vez mais CO2 e outros gases na atmosfera. As perspectivas disso são impactos bastante grandes em termos de elevação dos níveis dos mares. Ontem mesmo, eu estava discutindo com algumas pessoas que trabalham com a questão fundiária. Já há cartórios e Municípios se preocupando com isso, porque algumas áreas já estão desaparecendo na costa brasileira. Então, é uma coisa concreta que está acontecendo e que nós vamos ter de enfrentar. 

O que causa esse aquecimento global, grosso modo? São as queimas de combustíveis, os lixões. As duas apresentações anteriores mostraram o que já estamos fazendo em termos de diminuição de resíduos sólidos. E há dois temas extremamente importantes, que são as atividades agropastoris e o desmatamento. Apesar de também trabalhar nessas duas outras áreas, eu me interesso particularmente pelo desmatamento, porque esse é o principal impacto no Brasil.

As projeções em termos do aquecimento global compreendem elevações de temperatura de 1,8ºC a 6,4ºC – cada vez, nós estamos mais distantes da meta de 2ºC, já estamos chegando à meta de 3ºC, de 4ºC –; mudanças no clima, com chuvas intensas, com secas severas – estamos vivendo isso neste momento neste País; o centro-sul está sem chuva, e o Norte está com excesso de águas –; acidificação; e desaparecimento de uma quantidade grande de espécies.

Algumas propostas foram colocadas claramente: a redução do PIB mundial e a diminuição das emissões diretas da indústria, da agricultura e do desmatamento. Este dado para mim é muito importante: a maior parte, 65%, da mitigação nos trópicos está relacionada... Cinquenta por cento dessa mitigação têm de acontecer no término do desmatamento. Eu tenho me debruçado um pouco mais sobre isso. É claro que a eficiência energética e a melhora na reciclagem são fundamentais também.

Então, como pensar, como resolver? A partir da premissa de que, normalmente, os problemas ambientais são chamados de externalidades, eles ocorrem onde não existe propriedade, onde os direitos são difusos ou onde o Estado é incapaz de regular. Essa é uma coisa muito importante.

Estamos sempre debatendo se temos de usar mais políticas que chamamos de comando e controle, que são regras que colocam limites absolutos, como foi o caso em São Paulo da Lei dos Mananciais, que, em 1976, proibiu a existência de lotes menores do que dez mil metros quadrados ou um hectare nessa região. Como nós fizemos uma proibição, o que aconteceu? Hoje, são favelas gerando uma quantidade imensa de resíduos e de esgoto, que são lançados no Guarapiranga, que deixa de ter água.

Então, é importante a gente se lembrar sempre do aspecto geral e teórico que está por trás disso e, é claro, das florestas. A maior parte do desmatamento ocorre ou em terras públicas ou em terras devolutas, que não têm dono. Então, temos de pensar em políticas concretas para isso, o que não é muito simples.

Então, só passando rapidamente pelas políticas, quero lembrar que temos o Código Florestal de 1965, a atualização do Código Florestal em 1996 e o novo Código Florestal em 2012. Esse Código Florestal de 2012 não alterou grandemente a questão dos limites, o que chamo de políticas de comando e controle, que nem sempre são passíveis de serem fiscalizadas. Além disso, estabelece o CAR e propõe o uso do ITR para incentivo às florestas, à manutenção ou preservação de florestas. Esse é um aspecto muito importante para mim.

Há outras políticas que atuam no controle do crime ambiental, como a Operação Curupira, em que o Ibama e a Polícia Federal estão atuando de forma conjunta. Há também restrição de crédito às áreas onde há muito desmatamento. Mas são todas políticas que, no longo prazo, não podem persistir.

Essa é uma definição da FAO. Ou seja, o Brasil é o único País que mantém uma grande floresta tropical. Nós temos desmatado bastante.

 Esse quadro do Prodes mostra o tanto de desmatamento. Em 2004, havia mais ou menos 27 mil quilômetros quadrados de desmatamento ao ano, e caímos para a faixa de 5 mil ou 6 mil quilômetros quadrados de desmatamento. Mas, em 2013, houve aumento do desmatamento. E a pergunta sempre é: por quê? A gente sabe que os principais motores ou drives do desmatamento são os ganhos associados ao uso produtivo da terra; as políticas públicas, com disponibilidade de recursos da Sudam e do Finam; a acessibilidade, com a construção de estradas, de rodovias; e a macroeconomia mesmo, pois as fases de crescimento do PIB geram crescimento do desmatamento. 

Para mim, essa tabela revela o real movimento que ocorre em termos de desmatamento. Veja que esse é o valor da terra. Numa propriedade com floresta, com mata, nos Estados da Amazônia – isto varia, é claro –, está entre R$108,00 e R$550,00 o valor do hectare. A propriedade com pastagem vale muitas vezes mais. Ou seja, existe, implicitamente, só pela valorização da terra, um incentivo ao desmatamento. Essa é uma questão muito importante que nós não temos enfrentado. Nem o Código Florestal consegue lidar com isso. E acho que nenhum outro instrumento consegue lidar com isso. Aí é que entendo que o ITR é um elemento fundamental para se lidar com isso, tanto desincentivando a especulação com a terra, quanto incentivando a floresta em pé.

Esse é o quadro, feito pelo Imazon, das causas do desmatamento em 2013. Aqui, a gente vê outro aspecto importante: a maior parte do desmatamento ocorreu ou em terra sem informação ou em assentamentos ou em terra pública não destinada. Ou seja, 80% do desmatamento se deram em terras de uma forma ou de outra ligadas ao Estado. Venho trabalhando na questão da necessidade de o Estado brasileiro assumir o seu papel de regular a terra no País.

Para entrarmos um pouco mais nas políticas, se me resta algum tempo, quero dizer que, grosso modo, há dois grandes grupos de políticas. Há as políticas que chamamos de comando e controle, que abrangem a regulação direta e a imposição de padrões, o que tem sido a prática adotada no Brasil e na maior parte dos países do mundo. É um tipo de política que requer uma capacidade direta de controle. Dou dois grandes exemplos: um deles foi a política ligada aos transgênicos, em que se criou uma proibição, mas não se foi capaz de efetivamente regular e fazer esse controle; o outro foi o exemplo que já dei dos mananciais em São Paulo. Então, é um tipo de política muito usada. É eficiente, quando bem aplicada, quando bem utilizada.

Agora, a gente usa muito pouco todos os tipos de política que chamamos de incentivos econômicos: taxas, subsídios, criação de mercados. Essas políticas, para mim, são as que a gente deveria usar mais. E o ITR, quando incentiva a manutenção da floresta em pé, pode ser um bom exemplo disso.

Para não passar ao léu da política tributária, além dos exemplos que já foram dados pelos meus antecessores, é importante ter clareza de que, hoje, a reciclagem tem mais de uma tributação pelo menos. Então, em algum caminho de tributação, a gente tem de pensar na questão da reciclagem. E acho que isso só vai ser possível no contexto de uma reforma tributária mesmo. Ou seja, dentro da reforma tributária, nós vamos ter de incluir essa questão da reciclagem.

Não vai dar tempo de eu falar tudo do ITR, mas, dentro disso, nós vamos ter de trabalhar muito mais com os impostos extrafiscais. Então, essa é a ideia de que um imposto tem uma função extrafiscal. Isso, para mim, é extremamente importante. O ITR não funciona hoje exatamente por causa disso, porque se tinha a intenção de que ele fosse um imposto eminentemente fiscal. Para mim, ele tem estas duas funções: impedir, coibir o uso especulativo da terra e coibir o desmatamento ou incentivar a preservação. Um dos exemplos foi dado hoje aqui: o caso do IPTU urbano, do IPTU verde. Várias cidades já adotam isso e têm obtido resultados bastante interessantes com o mecanismo para incentivar a manutenção de florestas em pé também nas cidades.

 Além disso, temos outros problemas que vão ter de aparecer numa reforma fiscal mais ampla. É o seguinte: quando a gente está trabalhando com algum imposto eminentemente ambiental, não há, pelo menos no quadro fiscal de hoje, como canalizar esse recurso diretamente para as melhoras ambientais. Então, essa é também uma questão que vamos ter de tratar com cuidado quando formos fazer a reforma fiscal, que, espero, vamos conseguir fazer em breve.

Vamos ver os dados do ITR. O Brasil é um País que se dá ao luxo de só cobrar 0,46% do PIB em termos de ITR, enquanto os Estados Unidos cobram 3% e o Canadá cobra muito mais. Desde que o Brasil é Brasil, fala-se de ITR, mas não cobramos efetivamente. E uma das principais razões para isso é a ausência de um bom cadastro. Estou trabalhando diretamente nisso neste momento, com um grupo intergovernamental, para a gente associar os vários cadastros que existem.

A elevação da alíquota máxima foi feita em 1996, quando houve a transferência do ITR para a Receita Federal. Existem estudos que mostram que existe um potencial de arrecadação de R$4,3 bilhões e que o máximo de arrecadação que temos obtido é de R$603 milhões. Assim, existe uma subdeclaração, por várias razões que não vou abordar agora, do valor da terra e da área aproveitável. Então, os mecanismos para viabilizar o ITR não são tão difíceis, além do que já existe hoje a possibilidade de o ITR ser cobrado pelo Município. Se ele não é um recurso de caráter fiscal para o Governo Federal, ele pode sê-lo para os Municípios menores.

(Soa a campainha.)

O SR. BASTIAAN PHILIP REYDON – Aqui, mostra-se a participação na arrecadação total de impostos do ITR. A gente vê a sua queda assustadora. Só no ano em que a gente fez a reforma, de 1994 para 1995, é que aumentou um pouquinho a arrecadação. Depois, ele voltou cair. Esse é o total de arrecadação.

Para concluir, quero dizer que entendo que a gente tem de fazer uma tarefa urgente e fundamental, que é a reforma fiscal, para resolver os problemas econômicos, os problemas de custo Brasil, os problemas sociais. Entendo que isso deveria ser feito através de uma Constituinte exclusiva. Pelo que vejo, desde que me conheço por gente como economista, ouço: "Ah, temos de fazer uma reforma fiscal!" Mas nunca conseguimos dar um passo concreto nessa direção.

Nessa reforma, têm de ser incluídos os incentivos econômicos para a sustentabilidade e custos em sustentabilidade. E há a necessidade de utilizar o ITR e outros tributos para fins extrafiscais, principalmente voltados à governança de terras e à sustentabilidade.

(Soa a campainha.)

O SR. BASTIAAN PHILIP REYDON – Para mim, esse é um tema central.

Esse é o quadro atual da administração fundiária no País. Ou seja, há um conjunto de órgãos que não conversam, que não se falam – o Judiciário está aqui com todos os seus problemas também – e que definem o uso do solo. E esse uso do solo tem uma ligação direta tanto com a questão das florestas quanto com a questão urbana. Toda a nossa ocupação urbana, todos os nossos problemas urbanos decorrem da ausência de uma administração fundiária adequada.

Agradeço e peço desculpas pela delonga.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Muito bem!

Agradeço as palavras do Sr. Bastiaan Philip Reydon, professor da Universidade de Campinas.

Vamos agora passar a palavra ao nosso próximo convidado, o Dr. Caio Luiz Carneiro Magri, Diretor de Operações, Práticas Empresariais e Políticas Públicas do Instituto Ethos.

O SR. CAIO LUIZ CARNEIRO MAGRI – Boa tarde a todos e a todas!

Quero cumprimentar o Senador Rodrigo Rollemberg e todos os companheiros desta Mesa.

São parceiros importantes nesse processo o André Lima e o Ipam.

Acho que estou aqui numa certa missão de pensar o processo em que estivemos e estamos e os próximos passos que acredito que sejam muito importantes, porque não iniciamos um seminário em novembro para chegarmos às conclusões a que estamos chegando sem podermos pensar em que estratégias temos – e aí falo exclusivamente como organização da sociedade civil – para poder incidir nesse processo.

Tive relatos da sessão de ontem. O Senador fez uma breve introdução, resgatando princípios importantes, que estão sendo reiterados aqui, e a necessidade de uma revisão da política fiscal e tributária no Brasil, olhando para a sustentabilidade de forma mais global.

O Prof. Bastiaan trouxe conceitos com os quais a gente concorda totalmente.

Há dimensões diferentes em qualquer iniciativa de política fiscal e tributária para a sustentabilidade, e se tem de, permanentemente, olhar para três lugares simultaneamente. Temos de fazer esse exercício, porque esse exercício é central. É preciso olhar para a capacidade de essa política promover – esta é uma questão central para o País – a redução das desigualdades, o que é fundamental, propondo, através de seus mecanismos, inclusão social, geração de empregos, melhoria de renda. Há um segundo aspecto, que é a dimensão da sustentabilidade. E aí fica um pouco um conceito que é geral, mas que também é aplicado e entendido de forma mais circunstanciada, o de uma sustentabilidade socioambiental. É preciso também incidir sobre a necessária promoção de maior integridade na relação de todos os entes econômicos e sociais com mais transparência. E ainda, de alguma forma, é preciso conseguir promover aumento da produtividade, o que é central para a civilização, é central para o País, mas, ao mesmo tempo, é preciso conseguir reduzir os impactos sobre os recursos naturais. Não dá para trafegar sem essa dupla dimensão. É preciso ter a capacidade, de novo, de promover transparência, com possibilidades claras de acesso e de controle social sobre as políticas fiscais e tributárias. E ainda é preciso ser claramente capaz de reduzir os impactos sobre os recursos naturais e a promoção dos bens públicos.

Portanto, é esse o conjunto que me parece que tem sido reiteradamente dito nessas sessões do seminário de novembro, nas sessões que estão sendo realizadas aqui, nas audiências públicas, neste diálogo de alto nível que foi estabelecido na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, coordenada pelo Senador Rodrigo Rollemberg.

Há algo que me parece importante destacar nesse processo.

Prof. Bastiaan, ontem, em São Paulo, aconteceu um seminário. Acho que todos vocês acompanham a situação crítica do Estado. São absolutamente irresponsáveis as autoridades que fazem a gestão dos recursos hídricos do Estado e da cidade de São Paulo. Isso não é novidade para ninguém. Aliás, hoje, tomei água em Brasília. Tenho absoluta certeza, como disse o professor e pesquisador Antônio Nobre, de que a água do volume morto pode ter propriedades químicas idênticas e potabilidade, mas não tem energia, não tem vida, não tem os micro-organismos absolutamente necessários para a sustentação humana. Então, espero que, rapidamente, a gente consiga parar de beber água do volume morto.

Mas sugiro que o senhor adicione o que o professor e pesquisador Antônio Nobre disse aos seus números estatísticos absolutamente críticos com relação à degradação ambiental do ponto de vista da destruição das florestas brasileiras. O índice de desmatamento da Floresta Amazônica que está aqui precisa se somar ao índice de degradação da floresta. Esses números nos dão algo em torno de 2,2 milhões de quilômetros quadrados historicamente degradados e erradicados com corte raso. Então, é só uma observação que faço.

Esse é o impacto que a gente vive neste momento na cidade de São Paulo e na Região Sudeste. A bomba hidrológica, o coração da hidrologia do Sudeste do País está completamente em crise, está paralisado. Essa é a capacidade de a Amazônia conseguir produzir toda a lógica das chuvas, do regime de chuvas no Brasil.

O que estou dizendo de novo é que, se nós não tivermos capacidade de, através de uma política fiscal e tributária... Aí, Prof. Bastiaan, talvez, possa haver simultaneamente processos mais cirúrgicos de defesa, através de mandatos comprometidos com essa agenda de mudanças que possam indicar transformações importantes no caminho. Mas também é preciso trabalharmos com a sociedade a construção de um ambiente em que se possa fazer uma reforma tributária, de fato, mais extensa, mais ampla e mais profunda. Acho que vamos ter de, permanentemente, lidar com situações em que possamos avançar nas decisões que sejam de projetos de lei na governança da capacidade da sociedade e dos mandatos comprometidos com essa agenda de avançarem, mas também temos a possibilidade de construir um processo de uma reforma mais profunda.

 Retomando um pouco o nosso histórico nesse processo, a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado acolheu e desenvolveu, através dos seminários, esse conjunto de iniciativas. Temos aqui a segunda e última audiência pública, para que nós possamos dar passos adiante e construirmos, certamente, um conjunto de propostas. E aqui faço menção de algumas delas, que me parecem importantes, porque são propostas, de novo, que não necessitam de uma reforma tributária no sentido mais amplo, mas necessitam, sem dúvida, de um nível de pactuação para que essas mudanças aconteçam. Uma reforma tributária necessitará de uma pactuação muito maior da sociedade, muito mais profunda, muito mais radical.

Eu uso como exemplo duas questões a que o Prof. Ignacy Sachs tem, permanentemente, feito referências: como buscar recursos que possam incidir, financiar uma transição do modelo econômico que nós temos hoje, que é insustentável, para um modelo sustentável. Ele dá dois exemplos muito interessantes, muito possíveis de serem implementados neste momento.

Um deles é olhar para a massa de arrecadação tributária a partir do trabalho. Esse ponto parece-me central, e há acordo de todos nós em que é importante desonerar o trabalho, mas, ao mesmo tempo, não podemos reduzir a massa de recursos capturados com os impostos para os investimentos do Estado.

Então, por que não trocar? No mesmo balanço, lógico, da quantia de recursos através dos impostos do trabalho, reduzir os impostos do trabalho e aumentar os impostos sobre emissão de carbono, numa mesma proporção, o que significa que quem conduziu o seu negócio, o seu setor, a sua empresa, a sua indústria numa perspectiva de inovação para reduzir os impostos, reduzir a incidência sobre as emissões de gás de efeito estufa, fazer uso de energia renovável e reduzir o uso do carbono intensivo tem impostos menores. Mas, ao mesmo tempo, tem, permanentemente, maior chance, maior oportunidade de gerar empregos. A economia desse processo fica trocando o que nós estamos impactando o trabalho para onerar outra área, fazendo a mesma conta.

E uma outra é que nós temos de, necessariamente, olhar – e o Prof. Bastiaan acho que sinalizou isso – que, de alguma forma, os bens públicos precisam ter uma forma diferente de ser encarados. Quando, através dos bens públicos, temos a incidência de ganhos privados, nós temos de olhar um pouco para essa relação. O Prof. Ignacy Sachs tem feito defesa veemente da necessidade de se criarem impostos para o uso dos bens públicos, dos mares, dos rios e do espaço aéreo. Parece-me importante também pensar nessa alternativa, recursos esses que, captados através de uma taxação nessa direção, seriam utilizados para financiar inovação e investimentos em prol de uma economia mais sustentável.

Eu acredito que estamos aqui num momento, Senador, muito importante, do ponto de vista da agenda da sociedade civil, da agenda política, da agenda das empresas – portanto, numa oportunidade bastante feliz.

Eu acredito que, daqui para a frente, temos dois caminhos, dois processos a partir dessa massa crítica construída nesse caminho, neste ano – começamos em novembro, e estamos aqui em junho –, quer dizer, nestes sete meses. Acho que nós temos dois caminhos que não são contraditórios, mas que podem ser extremamente complementares e necessários.

Um deles é que há uma articulação crescente de organizações da sociedade civil que agora, no dia 25 de junho de 2014, em São Paulo e em várias capitais, vai lançar publicamente, a todos os partidos políticos, a todas as campanhas eleitorais, a todos os candidatos e candidatas, uma agenda Brasil Sustentável Eleições 2014.

 Essas organizações querem propor um diálogo, para podermos fazer uma discussão de alto nível nessas eleições em torno de quais são os projetos concretos para construir um processo de transição, para podermos aprofundar as conquistas e avançar na direção de uma agenda para um Brasil sustentável.

Acho que todo esse insumo construído nesse processo deve ser capturado por essas organizações de forma legítima, de forma transparente, e deve ser incorporado nessa plataforma que vai ser apresentada aos candidatos aos cargos eletivos, ao Executivo e aos mandatos parlamentares.

Por outro lado, outro processo importante é o próprio processo da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, que, com toda essa massa de informações e de propostas, pode desenvolver uma ação estratégica, única, dentro do Senado, na perspectiva de construir mecanismos regimentais para que esse processo continue dentro do Senado ainda, acredito eu, no mandato de 2014.

Então, esses dois caminhos não me parecem de forma alguma contraditórios. Parece-me que é uma oportunidade de revelar que, na construção de um diálogo entre organizações da sociedade civil, associações setoriais e empresariais, organizações e associações de classe, trabalhadores e Academia, é possível retirar desse processo um conhecimento, um aprendizado, que se coloca como insumo para estratégias de um comportamento político absolutamente necessário e responsável nas eleições que vão acontecer neste ano.

Então, nós estamos aqui e, talvez, consigamos rapidamente, André, em parceria com o Ipam e com outras organizações, fazer um resumo executivo desse processo, para retirar daí um diagnóstico mais amplo e muito focado nos desafios necessários para avançarmos na mudança de uma política tributária e fiscal nessa direção e nos seus princípios.

Esperamos que, no diálogo, no processo político deste ano, possamos conquistar compromissos efetivos tanto por parte dos mandatos parlamentares que acontecerão a partir de 2015 quanto por parte dos governantes, dos executivos dos governos estaduais e do Governo Federal. Que eles possam assumir compromissos efetivos com essa agenda nessa perspectiva!

O Ethos está totalmente comprometido com esse processo. A gente está convidando outras organizações para desenvolver essa estratégia. E acredito que toda a produção que a gente construiu ao longo desse período é uma produção riquíssima, com estudos específicos, com aprofundamento de propostas. Pode haver aqui textos quase prontos para um processo de debate parlamentar e legislativo.

(Soa a campainha.)

O SR. CAIO LUIZ CARNEIRO MAGRI – Portanto, reitero que a nossa expectativa é a de que o caminho dentro da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, preservando a participação, que foi garantida pelo Senador Rodrigo Rollemberg e pelo Senador Lindbergh Farias, da sociedade civil, das organizações e das entidades, continue sendo trilhado e a de que nós possamos capturar de forma legítima os principais ensinamentos e lições que obtivemos nesse processo, para colocar como um desafio para o debate político em 2014.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Muito obrigado.

Agora, contamos também com a presença do Sr. Justiniano Neto, Secretário do Programa Municípios Verdes, do Governo do Estado do Pará.

Estamos com uma pequena dificuldade, pois está próximo o começo da Ordem do Dia. Mas vamos, com muito prazer, ouvir as palavras do Sr. Justiniano Neto.

O SR. JUSTINIANO NETO – Boa tarde a todos!

Senador Rodrigo Rollemberg, agradeço o convite em nome do Governo do Estado do Pará. É uma honra estar aqui, no Senado. Em seu nome, cumprimento os demais colegas da Mesa.

Na pessoa de André Lima, que é nosso parceiro do Programa no Estado do Pará, cumprimento as demais pessoas que nos assistem aqui.

Rapidamente, quero dizer que a gente recebeu o convite para compartilhar a experiência do ICMS Verde no Estado do Pará, que é uma modalidade de ICMS Ecológico, que é um tributo que tem o condão de estimular a sustentabilidade.

O Programa Municípios Verdes, só para contextualizar, é um programa do Governo do Estado do Pará que conta com a parceria da sociedade civil, do Ministério Público Federal e Estadual, de produtores rurais e das indústrias e que nasceu inspirado na experiência de Paragominas, Município paraense que, em 2008, ingressou na lista dos Municípios que mais desmatavam a Amazônia, mas que teve uma atitude diferente: em vez de ter uma postura reativa, teve uma postura proativa.

A sociedade local firmou um pacto contra o desmatamento, passou a perseguir a regularidade ambiental e o fim do desmatamento no Município. Fato é que, dois anos depois, esse Município foi o primeiro a sair dessa lista da Amazônia e acabou se tornando exemplo para o Brasil e até para o mundo, tendo sua iniciativa, o modelo de governança local, a busca da sustentabilidade, a partir da perspectiva local, sendo copiada por vários Municípios. E o Pará acabou copiando o exemplo desse Município e lançou o programa em nível estadual. Hoje, dos 144 Municípios paraenses, 105 já fazem parte do programa.

Pois bem, esse programa trabalha com a questão de envolver a sociedade local, mostrando que o desmatamento não é mais sinônimo de desenvolvimento. Ele trabalha muito com a questão do diálogo, sem abrir mão evidentemente de ações de fiscalização. Mas essa não é a tônica. A fiscalização ambiental foi a tônica do combate ao desmatamento, talvez nos últimos 20, 30 anos da Amazônia, e não mostrou ser apenas ela eficaz. Quando a fiscalização sai de uma região do Município, o desmatamento voltava. Com essa abordagem, a partir do PAC, do diálogo e de instrumentos de incentivo, a gente tem conseguido, em vários Municípios do Estado do Pará, derrotar, de forma permanente e duradoura, o desmatamento. Lógico que é como a inflação. É uma liberdade vigiada. Você tem que estar sempre monitorando, trabalhando. E um dos instrumentos de incentivo foi a criação do ICMS Verde.

Então, rapidamente, do que se trata? A possibilidade, a janela de oportunidade para se criar o ICMS Verde e o Ecológico existe na nossa Constituição Federal. O art. 158 prevê que 75% do bolo do ICMS repassado aos Municípios têm a ver com o tal valor adicionado, que é o movimento econômico que o Município faz. Mas 25% são de acordo com o que dispuser a lei estadual, ou seja, o legislador estadual tem discricionariedade para poder criar os critérios de repasse nessa fatia do bolo de 25%.

Pois bem, vários Estados criam seus critérios, e o Estado do Pará, na Constituição Estadual, no §2º do art. 225, já assegurava que a variável ambiental deveria ser considerada no repasse do ICMS. E, em julho de 2012, a Lei nº 7.638 acabou detalhando mais um pouco o que seriam esses critérios. E o que trouxe de novidade essa lei? Fez o seguinte: o Estado do Pará tinha até então, como critério de repasse, o valor adicionado, 75% – isso é constitucional, ninguém pode mudar –, e os outros 25% eram: população, 5%; território, 5%; e igualitário, 15%. O que essa lei preconizou foi retirar da parcela do igualitário e  criar, de forma progressiva, uma variável ambiental. Então, o igualitário, que era 15%, em 2012, cujo repasse é feito em 2014, caiu para 13% – portanto, o ambiental ficou com 2% –, depois para 4%, depois para 6%, depois para 8%. De tal forma que, já em 2015, a principal variável do ICMS no Estado do Pará, depois do valor adicionado, que é a grande parcela, vai ser a variável ambiental.

Então, o Estado se coloca como um dos maiores Estados hoje em termos de variável ambiental. A gente perde para o Tocantins e ganhamos dos demais Estados. Portanto, está-se dando um peso muito grande na variável ambiental. Essa variável tem um critério ecológico, quer dizer, aspectos ecológicos que fazem com que o Município receba, mas tem também uma inovação: o critério de fruição. Não basta apenas o Município ter condições objetivas para receber a parcela do ICMS. Ele também tem que ter condições subjetivas, como, por exemplo, ter o Sistema Municipal de Meio Ambiente estruturado. Tem que haver um Conselho de Meio Ambiente, o fundo, a Secretaria do Meio Ambiente e outros instrumentos de política pública, porque essa parcela do ICMS é para fortalecer a governança ambiental do Município.

Aí eu chegaria logo na parte que considero mais interessante. Essa variável, que começa em 2% e vai chegar a 8% – e aí vou falar em números –, esses 2% que estão sendo repassados este ano representam, este ano, mais de R$40 milhões; no ano que vem vão ser R$80 milhões, depois R$120 milhões e, em 2015, a base de cálculo que será repassada em 2017 será de R$160 milhões para os Municípios paraenses.

Então, como eu divido essa fatia do bolo de R$160 milhões?

No Pará, nós fizemos assim: um quarto dessa subfatia, digamos, vai ser de áreas protegidas – isso outros Estados brasileiros sempre fizeram –; o outro um quarto – e aí começa a novidade – vai ser proporcional à taxa de desmatamento. Quanto maior a redução da taxa de desmatamento, mais o Município participa da parcela. E existe um critério de entrada. Para receber essa parcela, o Município tem que ter, no mínimo, 20% do remanescente florestal. Hoje, alguns Municípios no Pará desmatam muito pouco, mas é porque não têm mais florestas. Desmataram tudo no passado e hoje têm 5%, 3% da floresta original. É fácil não desmatar assim.

Portanto, estipulamos um critério mínimo de 20%. Se o Município tiver menos de 20% ele não participa dessa parcela. Ter mais de 20% é o critério de entrada. E aí veremos se ele consegue atingir a redução de taxa de desmatamento, que é progressiva. Por exemplo, neste ano de 2014, ele tem que ter tido uma redução de pelo menos 20% em relação à média de 2008 a 2011. No ano que vem, 30%. No outro ano, 40%. E, a partir daí, manter essa performance. É uma medida que vai estimulando os Municípios a reduzirem cada vez mais suas taxas.

Outra novidade do critério ecológico é 50% do peso. Ou seja, este ano, mais de R$20 milhões vão ser distribuídos para os Municípios que tiverem seu território coberto pelo Cadastro Ambiental Rural, o famoso CAR, que é uma novidade na legislação brasileira. Foi criado pelo Código Florestal de 2012 e lançado há cerca de duas, três semanas, via decreto e instrução normativa, pelo Governo Federal. Porém, no Pará, já existe desde 2006. Nós somos o Estado brasileiro que mais tem cadastro. Nós já temos 112 mil imóveis cadastrados, 37 milhões de hectares inclusos no Cadastro Ambiental Rural. Nosso objetivo é criar um instrumento econômico que estimule o cadastro, porque sem cadastro ambiental não há governança, não se consegue, de fato, saber quem está onde, se respeita ou não as regras ambientais. Então, nós avançamos bem no cadastro. Nos últimos três anos, crescemos 480% em número de cadastros, mas queremos chegar a 2016 com quase 100%, que uma meta difícil, mas acima de 90% do nosso território coberto pelo cadastro.

Aqui, detalha um pouco mais como são feitos esses cálculos. Não é o caso, neste momento. Com isso, eu rapidamente explico.

E finalizaria citando números deste ano, que acabei de receber no meu WhatsApp. Eu pedi a tabelinha que mostra como estamos. Nesse primeiro trimestre, o Pará já repassou para os Municípios R$6,8 milhões de ICMS Verde, com base nesse critérios. Se mantivermos a média de arrecadação, porque é proporcional a arrecadação, vamos para R$26 milhões no correr do ano, superando a previsão inicial, que era de R$20 milhões. Então, vamos para R$26 milhões de redistribuição. E a vantagem disso é estimular, pela ótica do incentivo e não apenas da punição, a regularidade ambiental. e permitir que ideias inovadoras aconteçam.

Finalizo citando o exemplo de uma iniciativa do Ipam, onde o André Lima, nosso parceiro, também trabalha. O Ipam está em vias de lançar, no Estado do Pará, e depois para a Amazônia, a chamada lista positiva dos produtores rurais. A partir do cadastro, ele consegue analisar que produtores que, de 2008 para frente, não fizeram o desmatamento ilegal e que mantêm nas suas propriedades as porções de florestas preconizadas em lei. E inclusive vai colocar assim: quem tem até 50% está no nível; quem tem entre 50% e 80% de floresta já está em um nível melhor; e quem tem acima de 80% já tem um plus, já tem mais do que a legislação exige. E vai ser sinalizado, vai haver um dégradé verde escuro, verde médio e verde claro. A tendência é passar essa mensagem para o mercado, para as instituições financeiras, a fim de que aqueles produtores sejam reconhecidos como bons prestadores de serviços ambientais e respeitadores da lei. 

Eu acho que essa é uma nova forma de fazer política ambiental, trabalhando com a ótica dos incentivos econômicos. Neste caso, incentivos fiscais tributários. E tem surtido um bom efeito no Estado do Pará.

Obrigado. Fico à disposição para quaisquer perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Muito obrigado, Justiniano Neto. Parabéns pela apresentação, pelas novidades que apresenta aqui, como Secretário do Programa Municípios Verdes, do Governo do Estado do Pará.

Como eu disse, estamos com uma dificuldade em relação ao nosso tempo, pois já vamos iniciar a Ordem do Dia no plenário do Senado, mas quero, antes de passar a palavra para alguma observação dos membros da Mesa, dizer, mais uma vez, reiterar a importância deste debate. É importante a gente levantar informações, fazer experiências bem-sucedidas, trazer reflexões da Academia sobre como construir uma política tributária que também tenha o viés da sustentabilidade.

 Ontem, nós discutimos aqui os efeitos das isenções tributárias produzidas no Brasil. Houve uma redução da arrecadação, mas muitas vezes com impactos não positivos na vida das pessoas. Por exemplo, o próprio André Lima levantou aqui a contradição de termos isenção para IPI de automóveis e não termos isenção para IPI de bicicletas. Ao mesmo tempo, ao reduzir de forma indiscriminada, sem priorizar determinados setores da economia com viés da sustentabilidade, nós aumentamos muito o número de carros nas ruas brasileiras sem ampliar a capacidade e a qualidade do transporte coletivo, o que está tornando nossas cidades inviáveis do ponto de vista da mobilidade urbana.

Temos outros problemas. O Brasil sempre se orgulhou de ter uma matriz predominantemente limpa, e nós estamos usando como nunca usamos, na quantidade, as usinas termoelétricas, com um impacto ambiental grande e, ao mesmo tempo, com impacto econômico. Porque o Governo está tendo que colocar muitos recursos, em função do alto preço dessa energia, para compensar as empresas de energia.

Por outro lado, a política de preço desenvolvida em relação à Petrobras, à gasolina, tem levado o setor sucroalcooleiro a uma situação de muita dificuldade. Ontem, nos jornais nacionais, o ex-Ministro Roberto Rodrigues alertava para situação de muita dificuldade do setor da indústria do etanol no Brasil.

Então, são questões que precisam ser efetivamente pensadas. Precisamos refletir acerca dessas questões e de como construir uma política tributária inteligente do ponto de vista da energia, dos resíduos sólidos, da agricultura, do transporte, da indústria e de outros instrumentos que permitam caminhar na direção de uma economia sustentável através do crédito, dos impostos, das compras públicas.

Ali foi demonstrado claramente que a maior responsabilidade pelo desmatamento da Amazônia é dos assentamentos, ou seja, uma forma equivocada de assentamento. O próprio Governo, muitas vezes, pelas suas linhas de crédito, estimula determinadas práticas que hoje não são as mais adequadas do ponto de vista da sustentabilidade, o que torna este debate bastante atual, bastante necessário, especialmente no momento em que, às vésperas de um processo eleitoral, a sociedade civil também terá oportunidade de ouvir dos pré-candidatos à Presidência da República e aos Governos estaduais também as suas propostas para uma economia sustentável.

Dessa forma, eu agradeço muito a colaboração dos nossos convidados que nos honraram muito com suas presenças. E consulto se alguém quer fazer uma observação, uma fala final. Está aberta a palavra. (Pausa.)

Passo palavra ao Justiniano.

O SR. JUSTINIANO NETO – É só para registrar um agradecimento nesse trabalho do ICMS também, mais uma vez, ao André, que foi um dos mentores. Foi para lá, ficou quase uma semana e nos ajudou a fechar essas fórmulas mais inovadoras e engenhosas que eu apresentei.

Obrigado.

O SR. ANDRÉ LIMA – Senador, só para fazer uma sugestão.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Com a palavra, André Lima, representante do IPHAN.

O SR. ANDRÉ LIMA – Eu quero também agradecer a presença de todos vocês. A gente ajudou a pensar um pouco o formato dessas duas audiências públicas e todos os palestrantes aqui, bem ou mal, quer dizer, em alguns momentos, tangenciaram exatamente o que a gente queria, quer dizer, tratar o tema do ITR ou do IPTU verde ou da questão dos incentivos para os resíduos.

Eu acho que a gente poderia ter hoje – nós não vamos ter muito tempo para explorar isso, Senador... Eu acho que a gente tem que buscar, num próximo momento – pode ser em conversas bilaterais do grupo de trabalho –, aprofundar um pouco essas propostas, porque acho que esse grupo de trabalho pode, como bem sugeriu o Caio, ir além das diretrizes gerais e tentar trazer mais subsídios para poder apresentar sugestões mais aprofundadas em cima de questões importantes. Por exemplo, acho que a gente poderia explorar um pouco mais o IPTU Verde de Guarulhos , obter um pouco mais de dados, procurar saber como ele está funcionando, quais as dificuldades que ele enfrenta para avançar, para a gente fazer sugestões. A mesma coisa com o ITR. Por exemplo, o Prof. Bastiaan mencionou aqui alguns elementos importantes do ITR que a gente pode aprofundar. Então, eu já quero, como apoiador do grupo de trabalho, pedir que as instituições aqui presentes façam parte, possam contribuir, trazer elementos para que a gente consiga elaborar um relatório bem consistente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Bom, eu quero agradecer, mais uma vez, a presença de todos, que nos honraram muito com suas presenças e trouxeram contribuições valiosas para esse grupo de trabalho, e quero fazer um agradecimento especial aqui ao André Lima, que aqui representa o Ipam, que provocou esta Comissão, a mim e ao Senador Lindbergh quanto à importância de trazer este debate para o âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos. Infelizmente, a agenda só nos permitiu fazer isto neste momento, já no final do primeiro semestre, quando estamos com uma pauta legislativa carregada, com... Vamos ter um esforço concentrado ainda hoje, com a apreciação de diversas matérias.

Mas eu quero sugerir ao André, como parte do grupo de trabalho e grande apoiador desse trabalho, que ele possa servir como uma ponte entre as instituições que estão à mesa, as pessoas e as instituições que estão representadas e as que estiveram ontem e outras que não estiveram presentes, mas que estão dispostas a dar essa contribuição para buscar essas propostas de forma mais aprofundada, mais concreta, para que a gente possa, então, apresentar uma proposta de documento a ser apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos, que podem se transformar em propostas para o debate com a sociedade, podem se transformar em projetos de lei e podem se transformar também em propostas de políticas públicas a serem encampadas pelos nossos próximos gestores, no próximo quadriênio, tanto no plano nacional quanto nos planos estaduais.

Mas, aqui, quero muito agradecer e dizer que fiquei muito satisfeito, muito honrado de ter podido presidir essas duas audiências públicas, que trazem um conteúdo inovador para o debate sobre política tributária no Brasil.

Parabéns a todos!

Obrigado.

Parabéns, André Lima!

Obrigado pela colaboração. (Palmas.)

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 14 horas e 53 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 16 minutos.)

